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DA VALIDADE

PROGRAMA DE CULTURA DO TRABALHADOR - VALE-CULTURA
GENERALIDADES

Criado pela Lei nº 12.761, de 27/12/12, DOU de 27/12/12, e regulamentado pelo Decreto nº 8.084, de 26/08/13, DOU de
27/08/13, o Programa de Cultura do Trabalhador, tem por objetivo fornecer aos trabalhadores meios para o exercício dos
direitos culturais e acesso às fontes da cultura, tais como: possibilitar o acesso e a fruição dos produtos e serviços culturais;
estimular a visitação a estabelecimentos culturais e artísticos; e incentivar o acesso a eventos e espetáculos culturais e
artísticos.

Inscrição no programa

A empresa interessada no programa, deverá formalizar a sua inscrição junto ao Ministério da Cultura, devendo indicar a
empresa operadora e o número de empregados, conforme a faixa de renda mensal.

Durante a sua vigência no programa, a empresa deverá oferecer o vale-cultura aos seus empregados; prestar informações
junto ao Ministério da Cultura (referentes aos usuários, conforme faixa de renda mensal, e mantê-las atualizadas); e divulgar e
incentivar o acesso e a fruição de produtos e serviços culturais pelos usuários.

Até o exercício de 2017, ano-calendário de 2016, a empresa beneficiária fará jus aos incentivos fiscais (dedução no IRPJ), cuja
tributação do imposto sobre a renda seja feita com base no lucro real.

Vale-cultura
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O vale-cultura, fixado em R$ 50,00, deverá ser oferecido ao empregado, que perceba até 5 salários mínimos mensais,
mediante a prévia aceitação do mesmo, e deverá ser utilizado exclusivamente na aquisição de produtos e serviços culturais. O
fornecimento aos empregados com renda superior a 5 salários mínimos mensais depende da comprovação da sua oferta a
todos os trabalhadores.

Do empregado beneficiário, a empresa poderá efetuar o desconto de 2 até 90% do valor do vale-cultura, de acordo com a sua
faixa de remuneração percebida, conforme a tabela abaixo:

REMUNERAÇÃO MENSAL LIMITE DE DESCONTO
até 1 salário mínimo 2%

acima de 1 salário mínimo e até 2 salários mínimos 4%
acima de 2 salários mínimos e até 3 salários mínimos 6%
acima de 3 salários mínimos e até 4 salários mínimos 8%
acima de 4 salários mínimos e até 5 salários mínimos 10%
acima de 5 salários mínimos e até 6 salários mínimos 20%
acima de 6 salários mínimos e até 8 salários mínimos 35%

acima de 8 salários mínimos e até 10 salários mínimos 55%
acima de 10 salários mínimos e até 12 salários mínimos 70%

acima de 12 salários mínimos 90%

O vale-cultura não tem natureza salarial nem se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos. Portanto, não há nenhuma
incidência tributária (INSS, FGTS, e IRRF).

O vale-cultura será disponibilizado preferencialmente por meio magnético, através de aquisição de créditos junto a empresa
operadora. Poderá haver a opção do fornecimento do vale-cultura impresso, desde que comprovadamente inviável a adoção
do meio magnético. De forma alguma poderá ser fornecida em dinheiro.

Penalidade

A execução inadequada do Programa de Cultura do Trabalhador ou qualquer ação que acarrete desvio de suas finalidades
pela empresa beneficiária acarretará cumulativamente:

• cancelamento do Certificado de Inscrição no Programa de Cultura do Trabalhador;
• pagamento do valor que deixou de ser recolhido relativo ao imposto sobre a renda, à contribuição previdenciária e ao

depósito para o FGTS;
• aplicação de multa correspondente a 2 vezes o valor da vantagem recebida indevidamente no caso de dolo, fraude ou

simulação;
• perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito pelo período de 2

anos;
• proibição de contratar com a administração pública pelo período de até 2 anos; e
• suspensão ou proibição de usufruir de benefícios fiscais pelo período de até 2 anos.

Nota: A Medida Provisória nº 620, de 12/06/13, DOU de 12/06/13 (edição extra), entre outras alterações, alterou a Lei nº 12.761, de 27/12/12,
DOU de 27/12/12, que criou o vale-cultura no Programa de Cultura do Trabalhador.

INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA OUTUBRO/2019

A Portaria nº 1.144, de 15/10/19, DOU de 16/10/19, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia, fixou a nova tabela de atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-
benefício (aposentadoria, auxílio-doença, etc.), no mês de outubro de 2019. A respectiva tabela já está disponibilizada
no site http://www.previdencia.gov.br.

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.
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Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso de suas atribuições e tendo em vista a
delegação de competência de que trata a Portaria GME n° 117, de 26 de março de 2019, publicada no DOU de 27 de março
de 2019, seção 1, página 9, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de outubro de 2019, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês
de setembro de 2019;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de setembro de
2019 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de setembro de 2019; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 0,999500.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária
das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de outubro
de 2019, será efetuada mediante a aplicação do índice de 0,999500.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2º.

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores
devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".

Art. 6º - O Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO

NR 6 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI
CERTIFICADOS DE APROVAÇÃO - CA - PRORROGAÇÃO DA VALIDADE

A Portaria nº 1.152, de 16/10/19, DOU de 18/10/19, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia, alterou o artigo 1º da Portaria nº 737, de 20/07/18, DOU de 24/07/18 (RT 059/2018), que prorrogou a validade
do Certificado de Aprovação - CA de respiradores de adução de ar ensaiados no Brasil e que estejam válidos até 31 de



www.sato.adm.br 4

dezembro de 2018. A respectiva alteração prorrogou até 30 de junho de 2020, podendo ter sua validade prorrogada por
até 1 ano. Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso V do art. 71 do Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019, resolve:

Art. 1º - O artigo 1º da Portaria SIT nº 737, de 20 de julho de 2018, publicada no DOU de 24/7/2018, seção 1, página 193,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º - Os Certificados de Aprovação - CA dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI tipo respirador de adução de ar
tipo linha de ar comprimido de fluxo contínuo, respirador de adução de ar tipo linha de ar comprimido de demanda com
pressão positiva e respirador de adução de ar tipo máscara autônoma de circuito aberto de demanda com pressão positiva,
cujos ensaios laboratoriais são realizados por laboratório nacional credenciado pela CGSST/SIT, e estejam válidos até 30 de
junho de 2020, poderão ter sua validade prorrogada por até 1 ano.

(...)"

Art. 2º - Fica prorrogado para 30 de junho de 2020, o prazo estabelecido no artigo 2º da referida Portaria.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO


